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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. LEI nº 8.427/2019 DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO LOCAL. AUTORIZAÇÃO PARA A CRIAÇÃO DE AGÊNCIA MUNICIPAL DE EMPREGOS. VÍCIO DE INICIATIVA E VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. DESPESAS NÃO PREVISTAS NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS OU NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO.
1. É inconstitucional dispositivos da Lei Municipal de iniciativa do Poder Legislativo que invadem a competência privativa do Chefe do Executivo Municipal, interferindo diretamente na organização e no funcionamento da administração pública, além de criar despesas ou realocação de recursos, em caso de efetiva criação da Agência Municipal de Empregos, órgão a ser mantido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego. 

2. De mais a mais, in casu, o vício de origem ou de iniciativa também acarreta violação ao princípio constitucional da separação dos poderes.

3. Presença de vício de inconstitucionalidade de ordem formal e material por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos III e VII, 149, incisos I, II e III, e 154 incisos I e II, da Constituição Estadual.

PEDIDO JULGADO PROCEDENTE.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083402164 (Nº CNJ: 0312125-53.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAXIAS DO SUL 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o pedido.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO, DES. SYLVIO BAPTISTA NETO, DES. RUI PORTANOVA, DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, DES. IVAN LEOMAR BRUXEL, DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, DES. GUINTHER SPODE, DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO, DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD, DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, DES. NEY WIEDEMANN NETO, DES. EDUARDO UHLEIN, DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO, DES.ª LIZETE ANDREIS SEBBEN.
Porto Alegre, 15 de maio de 2020.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Tasso Caubi Soares Delabary (RELATOR)

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL, DANIEL ANTÔNIO GUERRA, propõe AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE em face da CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 8.427/2019, que autoriza a criação da Agência Municipal de Empregos pelo Poder Executivo. 
Alega que a lei é inconstitucional porque viola os artigos 10, 60, inc. II, alínea ‘d’, e 82, incisos III e VII, ambos da Constituição Estadual, já que compete ao Poder Executivo a iniciativa de projetos de lei que disponham sobre criação, estruturação e atribuições de Secretarias e órgãos da administração pública, bem como interfiram na organização e funcionamento da administração municipal. Ressalta que a lei afronta a independência e a harmonia entre os poderes. Pede a concessão de medida cautelar para suspender os efeitos dos artigos 2º, 3º e 4º da lei municipal ora questionada Lei Municipal nº 8.427/2019 até julgamento final da ação; a intimação do Presidente da Câmara de Vereadores e do Procurador-Geral de Justiça; e, ao final, o julgamento de procedência com a declaração de inconstitucionalidade dos artigos ora questionados. 

O pedido liminar foi indeferido (fls. 73/76).

O Procurador-Geral do Estado, atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, defende a manutenção da lei questionada no ordenamento jurídico (fls. 93/4).

A Câmara de Vereadores, notificada, presta informações às fls. 99/102, referindo que a lei objurgada não padece de vícios, mas apenas autoriza a criação da Agência Municipal de Empregos, não impondo a sua criação imediata e não interferindo na Administração Municipal. Pugna, por fim, pela improcedência do pedido.

O Ministério Público opina pela procedência do pedido (fls. 111/123).

É o relatório.

VOTOS

Des. Tasso Caubi Soares Delabary (RELATOR)

Eminentes colegas.

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Prefeito Municipal de Caxias do Sul, em face da Lei Municipal nº 8.427/2019, que autoriza a criação da Agência Municipal de Empregos pelo Poder Executivo, por alegada afronta aos preceitos insculpidos nos artigos 10, 60, inc. II, alínea ‘d’, e 82, incisos III e VII, ambos da Constituição Estadual.

Destaco que o ato normativo acoimado de inconstitucionalidade foi redigido desta forma:

LEI Nº 8.427, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019.

Autoriza o Poder Executivo a criar a Agência Municipal de Empregos (AME) e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL.

Faço saber, atendendo as disposições do artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que o Poder Legislativo manteve e eu promulgo a seguinte parte vetada da Lei nº 8.427, de 12 de setembro de 2019.

“Art. 2º O funcionamento da AME se dará por meio de convênio do Município com o Ministério do Trabalho.”

“Art. 3º As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego (SDE).”

“Art. 4º A presente Lei será regulamentada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da sua publicação.”

Caxias do Sul, 30 de outubro de 2019; 144º da Colonização e 129º da Emancipação Política.

FLAVIO CASSINA

Presidente

Embora o poder de legislar se insira na prerrogativa inerente à função legislativa parlamentar – que, frise-se, não é absoluta –, deve-se observar as restrições expressamente previstas no ordenamento constitucional, federal e estadual. 

Impõe-se, assim, a observância das regras de competência para a iniciativa de lei, de modo a se assegurar, inclusive, que não interfiram na atividade típica de administração.

A supremacia da Constituição sobre as demais leis conduz a uma superioridade hierárquico-normativa e, com isso, o fato de que todos os atos normativos devem ser compatíveis com a Constituição, material e formalmente, sob pena de serem inválidos. A compatibilidade deve ser material (o conteúdo dos atos deve ser harmonioso com o conteúdo constitucional) e formal (os atos devem ser elaborados conforme os procedimentos estabelecidos pela Lei Maior)
.

Ao contrário da inconstitucionalidade material, na qual o problema está no conteúdo da norma, na inconstitucionalidade formal, o problema, o vício, está no processo de criação da norma, na sua forma, portanto. Existem três modalidades de inconstitucionalidade formal: inconstitucionalidade formal orgânica (vício de inconstitucionalidade decorrente da incompetência para elaboração da lei ou ato normativo); inconstitucionalidade formal propriamente dita (quando há um vício no processo de formação da lei (processo legislativo); inconstitucionalidade formal por violação a pressupostos objetivos do ato normativo
.

No caso em exame, o conteúdo da Lei Municipal nº 8.427, de 2019, do Município de Caxias do Sul, ao autorizar a criação de órgão a ser mantido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego, invadiu a competência privativa do Chefe do Executivo Municipal, pois interfere diretamente na organização e no funcionamento da administração pública, além de criar despesas ou realocação de recursos, em caso de efetiva criação da AME.

É irrefutável, assim, que a lei em questão avança sobre matéria eminentemente administrativa, regulamentando questão cuja atribuição é privativa do chefe do Poder Executivo, na forma dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do que dispõe o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, restando caracterizado o vício de inconstitucionalidade formal, verbis:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

II - disponham sobre: 

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente: 

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; 

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual; 

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Sem dúvida, houve indevida intromissão do Poder Legislativo em matéria tipicamente administrativa, a qual compete privativamente ao Executivo Municipal dispor.

Afora isso, in casu, o vício de origem ou de iniciativa também acarreta violação ao princípio constitucional da separação dos poderes, decorrente do artigo 2º da Constituição Federal, o qual também, por força do princípio da simetria, vem previsto no artigo 10 da Constituição Estadual. 

Nesse sentido, o parecer da e. Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Jacqueline Fagundes Rosenfeld: “Note-se que a lei impugnada não se restringiu a autorizar a criação da Agência Municipal de Emprego, mas definiu, inclusive, que ela funcionaria mediante convênio com o Ministério do Trabalho (artigo 2º), correndo suas despesas à conta das dotações da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego (artigo 3º), além de fixar prazo para regulamentação da norma pelo Poder Executivo (artigo 4º), disciplinando, em detalhes, a matéria, com clara ingerência na gestão administrativa municipal”. 

Nesse sentido, são os seguintes precedentes desta Corte, verbis:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N° 8.388/2019, DE CAXIAS DO SUL. INSTITUIÇÃO DE PROGRAMA ENTRE O PODER EXECUTIVO E INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA IDENTIFICADO. VÍCIO MATERIAL DECORRENTE DO AUMENTO DE DESPESAS. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. NORMA DE CARÁTER AUTORIZATIVO. É inconstitucional Lei Municipal de origem do Poder Legislativo que “Autoriza o Município de Caxias do Sul a Instituir o Programa de Cooperação entre o Poder Executivo e Instituições de Ensino Superior para o desenvolvimento de atividades de extensão universitárias voltadas para formulação e avaliação de Políticas Públicas e dá outras providências”. A norma impugnada, ao tratar da instituição de programa entre o Poder Executivo Municipal e Instituições de Ensino Superior, dispondo, ainda, sobre a formalização de convênios destinação de recursos pelos órgãos municipais, o dever de instituição de Comitê de Avaliação integrado por membro de cada órgão municipal que tenha formalizado o convênio e a respeito da origem das despesas decorrentes da execução da lei, por dispor sobre criação/estruturação/atribuições de órgãos da Administração Pública e a organização e o funcionamento da administração municipal, era de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Vício formal configurado por afronta aos arts. 60, inc. II, alínea “d”, 82, inc. III e VII, 149, inc. I, II e III, e art. 154, inc. I, da Constituição Estadual, e art. 61, § 1°, II, alínea “b”, da Constituição Federal. Violação dos princípios da harmonia e independência dos Poderes. Vício material caracterizado porque, ao prever que os órgãos municipais que formalizarem os convênios destinarão os recursos necessários e que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, importou em aumento de despesas. Violação do disposto no art. 149, incisos I, II e III, e art. 154, inciso I, da Constituição Estadual. De acordo com o Supremo Tribunal Federal, o desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo legislativo, que resulte da usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do diploma legislativo eventualmente editado, ainda que este meramente autorize o Chefe do Poder Executivo. Precedentes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70081808008, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em: 11-09-2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 4.618/2017. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. DISPONIBILIZAÇÃO DE PLANO DE ACOMPANHAMENTO PSICOLÓGICO E PSIQUIÁTRICO AOS CONSELHEIROS TUTELARES. LEI AUTORIZATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS PODERES. É inconstitucional a Lei Municipal de iniciativa do Poder Legislativo que, autorizando disponibilização de plano de acompanhamento psicológico e psicológico e psiquiátrico aos Conselheiros Tutelares, determina ao Poder Executivo que ele adote medidas de capacitação de seus servidores, podendo acarretar despesas não previstas pela Lei Orçamentária, ou mesmo a realocação de recursos acaso levada a cabo. Competência privativa do chefe do Poder Executivo para dispor sobre a matéria, a teor do artigo 60, inciso II, d, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. A Constituição Estadual (da mesma forma que a Constituição Federal), quando estabelece um rol de matérias cuja iniciativa é reservada a uma estrutura de poder, o faz como garantia da independência e harmonia entre os poderes. Quando o legislativo municipal interfere nas competências que são reservadas à iniciativa privativa do Prefeito, não apenas incorre em inconstitucionalidade formal propriamente dita, por vício de iniciativa (inconstitucionalidade subjetiva), senão que incorre também em flagrante violação à independência e harmonia dos Poderes que compõem o ente federativo. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70075479535, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 26-03-2018)

Não se pode desconsiderar, ainda, a violação aos artigos 149, incisos I, II e III, e 154 incisos I e II, da Carta Estadual, pois é inequívoco que o cumprimento da norma objurgada acarretará despesas não previstas na lei de diretrizes orçamentárias ou no orçamento do Município, ao autorizar a criação de uma nova estrutura na Administração Pública.

À vista de todo o exposto, julgo procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 2º, 3º e 4º da Lei Municipal nº 8.427/2019, promulgados após ser derrubado o veto do Prefeito do Município de Caxias do Sul, por ofensa aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d” e 82, incisos III e VII, 149, incisos I, II e III, e 154 incisos I e II, todos da Constituição Estadual.

É como voto.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083402164, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO. UNÂNIME."
� NUNES JÚNIOR, Flávio Martins Alves. [livro eletrônico]. 2018. Ed. Thomson Reuters Brasil.


� Idem.
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